
CONTRATO Nº 0042/2026
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº DE0001/2026
 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 
QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 
O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar, que se regerá pelas

cláusulas e condições seguintes:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO    
O presente contrato tem por objeto a contratação de AQUISIÇÃO POR LICITAÇÃO DO PACOTE DE LICENÇA DO

ADOBE CREATIVE CLOUD FOR TEAMS ALL APPS para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL

DE GOVERNO E GESTÃO - SEGOV, conforme especificações constantes no Aviso de Contratação Direta ou

Edital DE0001/2026 e seus anexos, bem como na proposta de preços da contratada, os quais constituem parte

integrante deste documento, independentemente de transcrição. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO

ENDEREÇO: PAÇO MUNICIPAL, S/N, PRAÇA SÃO FRANCISCO - CENTRO HISTÓRICO - CENTRO
HISTÓRICO        BAIRRO: CENTRO

CIDADE: SÃO CRISTÓVÃO        UF: SE        CEP: 49045-423

CNPJ: 13.128.855/0001-44

REPRESENTANTE LEGAL: EDSON FONTES DOS SANTOS

ESTADO CIVIL: -        PROFISSÃO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO

CPF: 103.***.***-53        RG: 10*.***.*25-53

RAZÃO SOCIAL: NTI BRASIL SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA

ENDEREÇO: AVENIDA GERALDO GOBBO, Nº 278 - SANTA CRUZ, AMERICANA (SP) / BRASIL - CEP. 13477-
410

TELEFONE: 19 - 3475-4100; 4003-7914

CNPJ: 66.582.784/0001-11

INSC. ESTADUAL: 165110520116

REPRESENTANTE LEGAL: ISABELLI FERNANDES GONÇALVES

CPF: 432.***.***-38        RG: 55*****52
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA    
Será firmado contrato corporativo/ contrato/ ordem de fornecimento/ ordem de serviço o qual terá prazo de vigência

pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o período

máximo de 10 anos de acordo com a cláusula de vigência do contrato vide na forma da Lei nº 14.133/2021.  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO  
O presente contrato vincula-se ao Edital de Dispensa Eletrônica n° 01/2026, ao Termo de Referência e à proposta

pela CONTRATADA, os quais passam a integrar este instrumento, independente de transcrição, para todos os fins

legais  
CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
Será firmado contrato corporativo/ contrato/ ordem de fornecimento/ ordem de serviço o qual terá prazo de vigência

pelo período de 12 (meses)meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o período

máximo de acordo com a cláusula de vigência do contrato vide na forma da Lei nº 14.133/2021.    
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido

instrumento equivalente.  
O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de  
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o

reconhecimento de que:  
referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei

nº 14.133, de 2021;  
a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  
a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133,

de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

Item Qtd Unidade Valor Unit. Valor Total

(Cód. 986294) LICENÇA DO ADOBE CREATIVE
CLOUD FOR TEAMS ALL APPS COM
SUBSCRIÇÃO

4 Unidade R$ 6.161,00 R$ 24.644,00
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Dos Prazos  
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado do primeiro dia útil subsequente à data de

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme

o art. 84 da Lei 14.133/21.  
A empresa contratada deverá fornecer o link para instalação do programa em até 02 (dois) dias úteis, contados a

partir da emissão da Ordem de Serviço.  
Do Local de Entrega  
O objeto será entregue por meio da disponibilização de senha de acesso à licença via console contratada para

administração, que deverá ser enviada para o e-mail: Josenilson.santos@saocristovao.se.gov.br.    
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    
Deverá ser realizada a liquidação da despesa no prazo de até 05 (cinco) dias, com o posterior pagamento por meio

de conta bancária de titularidade da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação

da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto.

Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do objeto.  
Caso o objeto da contratação contemple a prestação de serviços e a aquisição de bens, o fornecedor deverá emitir

uma nota fiscal para o fornecimento de material e uma nota fiscal para a prestação de serviços, considerando o

percentual do objeto que corresponde a material e o percentual que corresponde a serviço indicado no item 6 deste

Termo de Referência, incidindo sobre cada uma delas o valor do imposto do ICMS e do ISSQN correspondente.  
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.A  
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com as unidades de medida indicadas no item 5 do

Termo de Referência.  
Os fornecedores sediados fora do Município de São Cristóvão devem emitir o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de

Serviço – RANFS a cada serviço prestado, através de prévio cadastro na página eletrônica do Município de São

Cristóvão, na forma do Decreto Municipal nº 416/2014 e suas alterações.  
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pelo contratado.  
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento  
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, correspondendo tão

somente ao objeto contratado e efetivamente recebido.  
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;  
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, na forma do inciso XVI

do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o

FGTS – CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do

contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
a) Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a empresa não está

regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 12.1.6, o ente contratante deve dar continuidade aos

trâmites relativos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, concomitantemente, notificar a

Contratada para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua

regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos competentes, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico

para fazê-lo.  
b) Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser suspensa até que seja

comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 12.1.6.  
c) Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documento faltante ou a

comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratante deve adotar as providências cabíveis

relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.    
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE    
Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;    
Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa entregar o objeto;    
Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado;

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO

Paço Municipal, S/n, Praça São Francisco - Centro Histórico - Centro Histórico - Centro - Cep. 49045-423 - São Cristóvão/SE
www.saocristovao.se.gov.br - e-mail: compras@saocristovao.se.gov.br

4



Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) bem(ns) recebido(s) provisoriamente com as

especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;    
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o

que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;    
Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as especificações estabelecidas neste

Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021;    
Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do objeto, se for o caso, para que seja substituído,

reparado ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis e eventual rescisão contratual;    
Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário;    
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Executar o serviço objeto desta contratação de acordo com as condições e prazos propostos, e demais

especificações constantes neste Termo de Referência;  
Refazer ou corrigir, obrigatoriamente, qualquer serviço que esteja em desconformidade no mesmo prazo definido

para execução, ou em prazo específico caso tenha sido definido em cláusula própria deste Termo de Referência ou

pelo fiscal do contrato;  
Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente identificados com crachá

subscrito pela Contratada;  
Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação;  
Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normas específicas, para pessoas com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  
Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução contratual.  
A Contratada deverá manter preposto no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.  
A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pela Contratante, desde que

devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro para o exercício da atividade.  
Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como dar ciência, imediatamente e por

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do objeto desta contratação;  
Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimento do objeto;  
Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados
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necessários para o recebimento de correspondência;  
Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, observado o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021,

servindo como base de cálculo para as alterações os preços unitários constantes na proposta vencedora;  
Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte,

por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel

observância as exigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes;  
Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela Contratante, em

decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato;  
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do

contrato;  
A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à

Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.  
Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes

aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, se houver, independentemente de qualquer

procedimento judicial, assegurada a prévia defesa;  
Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem, cessão ou transferência total ou

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, para conhecimento e adoção das providências necessárias,

inclusive quanto à análise de viabilidade de manutenção da relação contratual;  
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa anuência;    
Obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD    
As partes declaram ciência e anuência à obrigação de cumprimento das disposições da Lei nº 13.709, de 14 de

agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação.  
A Contratada declara ter ciência de que os dados a que tiver acesso devem ser utilizados apenas para as finalidades

indicadas pela Contratante e de acordo com a boa-fé e com os princípios constantes no art. 6º da LGPD.  
É expressamente vedado o compartilhamento de dados pessoais.  
No caso de uma excepcionalidade, caberá à Contratada informar à Contratante prévia e formalmente, ficando o

compartilhamento condicionado à sua autorização expressa.  
Sendo o consentimento do titular a única base legal utilizada para o tratamento de dados pessoais, a autorização de

que trata o inciso I estará condicionada à assinatura de novo Termo de Consentimento pelo titular de dados, a ser
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providenciado única e exclusivamente pela Contratante.  
Nos casos em que for admitida em contrato a subcontratação, a Contratante deverá ser informada no prazo de até 5

(cinco) dias úteis sobre a intenção de contratação de suboperadores pela Contratada, condicionando-se a

contratação à anuência expressa da Contratante.  
A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.  
É dever da contratada fomentar e disponibilizar treinamento e ações de conscientização relacionados à Proteção de

dados pessoais e Privacidade aos responsáveis pela execução do contrato, garantindo, assim, a implementação de

Boas Práticas e Governança, nos termos dos artigos 50 e 51 da LGPD.  
A Contratante poderá realizar diligência e/ou auditorias para aferir o cumprimento de todos os itens constantes na

presente cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados, em

prazo não superior a 2 (dois) dias úteis.  
A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável uma única vez mediante justificativa

aceita pela Contratante, quaisquer informações acerca dos dados pessoais tratados em decorrência do presente

contrato para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
Os bancos de dados a que se refere o item 14.12.9 devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD, bem como o atendimento

de direitos dos titulares de dados, notadamente o direito de acesso.  
A Contratada declara estar ciente e de acordo de que as previsões desta cláusula estão sujeitas a alterações,

mormente no que diz respeito aos procedimentos de tratamento de dados pessoais.  
a) As alterações a que se refere o item 14.12.10 podem ocorrer quando indicado pela Contratante e/ou pela

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da

LGPD.  
b) Nas hipóteses a que se refere o item 14.12.10, a alteração será formalizada por intermédio de assinatura de

Termo Aditivo ao Contrato.  
Fica estabelecida a vedação de transferência de dados pessoais constantes na base de dados da Contratante a
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empresas privadas, com exceção à previsão dos incisos I a V do § 1º do artigo 26 da LGPD.  
Sendo constatada a ocorrência de uma das exceções previstas nos incisos indicados no item 12.12.13.1 as partes

declaram que comunicarão à Autoridade Nacional de Proteção de Dados no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

celebração do contrato, nos termos do § 2º do artigo 26 da LGPD.    
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS    
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Secretaria Municipal de Fazenda,

conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

 
CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da

Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo de

apostilamento ao contrato.  
A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio de gestor e fiscal

integrantes do setor da Diretoria de Tecnologia da Informação a serem oportunamente designados, nos termos do

artigo 19 do Decreto Municipal nº 377/2023 e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta

PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024.  
O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do

objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias, a situação

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual, na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 375/2023, e dos artigos 316 e 317 do

Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o caso.  
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO
FUNCIONAL

PROGRAMÁTICA
AÇÃO

ELEMENTO DE
DESPESA

FONTE DE RECURSO

02036 041220004 2004 339040 15000000
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conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.    
Critérios de recebimento e aceitação do objeto:  
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de cinco (05) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo,

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

(Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022)  
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com

a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  
Ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado

que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)  
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e

administrativo.  
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.  
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais

de um a ser feito, com a entrega do último;  
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório,

mediante termo detalhado, após verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, observadas as

seguintes diretrizes:
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Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;  
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

nº 11.246, de 2022);  
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e  
Comunicar ao fornecedor para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
O aceite ou aprovação do(s) serviço(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do artigo 140 da Lei nº

14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade

ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato, ou

disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, verificadas posteriormente,

garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa

do Consumidor.  
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
O software, objeto desta pretensa contratação, deverá ter atualização e assessoramento remoto às expensas e sob

responsabilidade da licitante vencedora, no tangente à dificuldade de acesso e/ou operacionalização, durante os 12

(doze) meses de vigência de utilização do mesmo, contados a partir da data do primeiro acesso pela Seção de

Comunicação da Câmara Municipal de São Cristóvão.    
Rotinas de fiscalização Técnica  
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 
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O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246,

de 2022, art. 22, VI);  
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

22, VII).  
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

22, VII).    
Rotinas de fiscalização Administrativo  
prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos

prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;  
verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário;  
examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de

descumprimento.  
atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;  
participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico

e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21;  
auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
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avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto

no inciso VIII do caput do art. 21; e  
realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que comprove o

cumprimento das exigências de caráter administrativo.    
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS.    
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no TR as seguintes sanções:  
Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto

da contratação;  
Multa:    
Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite

de 07 (sete) dias;    
Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da

obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades

não supere o valor total do contrato.    
Suspensão de licitar e impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, pelo prazo

de 3 (três) anos.    
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.    
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.    
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização,

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e de

acordo com o regulamento municipal, se for o caso.    
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES    
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos 124 a 136 da Lei

14.133/2021, devidamente comprovados.
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§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se

fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.    
§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrados entre as partes.    
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO.  
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do

Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº 14.133/2021.    
Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a

Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.    
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO    
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da

Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº 14.133/2021.    
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE    
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano contado da data do orçamento

estimado.    
Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do

ICTI (Índice de Custos da Tecnologia da Informação), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após

a ocorrência da anualidade ou pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).    
O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sob pena de preclusão, antes de eventual prorrogação.    
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros

do último reajuste.    
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo.    
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.    
Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo com o disposto no artigo 136 da Lei

n° 14.131/2021.    
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO    
O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediante a formalização de Termo Aditivo, em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado.    
§1º. No caso de alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, a

Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial no mesmo termo aditivo.    
§2º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.    
§3º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação.    
§4º. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do requerimento, será de 1 (um)

mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei nº

14.133/2021.    
§5°. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no contrato será

registrada por simples apostilamento, nos termos que autoriza o art. 136 da Lei nº 14.133/2021    
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS    
A Contratada não poderá transferir, a qual título for ou por qualquer instrumento, os direitos e as obrigações

decorrentes desta avença, nem caucioná-los, sem o expresso consentimento do contratante. Nenhuma das

disposições deste Contrato poderá ser considerada renunciada ou alterada, salvo aquelas decorrentes de

instrumento aditivo. O fato de uma das partes eventualmente tolerar a falta ou descumprimento de obrigações pela

outra não importará em sua alteração nem configura novação, ficando mantido o direito de se exigir da parte faltosa

ou inadimplente, a qualquer tempo, a regularização da falta ou o cumprimento integral da obrigação. É obrigação da

contratada manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO    
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, como único competente para dirimir as questões

que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.    
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus efeitos

legais.   

#assinatura_fornecedor#

NTI BRASIL SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA
REPRESENTANTE: ISABELLI FERNANDES GONÇALVES

RG: 55*****52 CPF: 432.***.***-38

#assinatura_responsavel#

EDSON FONTES DOS SANTOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO
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